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APRESENTAÇÃO 

A Sociedade Brasileira para a Qualidade do Cuidado e Segurança do Paciente 
(SOBRASP) organizou a presente obra “Cuidados maternos e neonatais seguros” com 
objetivo de compilar reflexões oriundas de variados campos do conhecimento visando 
conferir visibilidade à temática e contribuir para a consolidação do conhecimento produzido 
no país e a conscientização sobre a sua importância. O tema  “Cuidado materno e neonatal 
seguro” foi escolhido pela Organização Mundial da Saúde (OMS) para a celebração do 
Dia Mundial da Segurança do Paciente, a ser comemorado no dia 17 de setembro de 
2021. Como mote de ação, a OMS exorta todas as partes interessadas a “Agir agora 
para um parto seguro e respeitoso!”. Segundo dados expostos pela OMS, por ocasião 
do lançamento da campanha, aproximadamente 810 mulheres morrem todos os dias de 
causas evitáveis relacionadas à gravidez e ao parto1. Embora a Razão de Mortalidade 
Materna (RMM) tenha caído 38%, entre 2000 e 2017, em todo o mundo, 94% de todas as 
mortes maternas são verificadas em países de baixa e média renda.2 No Brasil, segundo 
dados do Ministério da Saúde, em  2018, a RMM no país foi de 59,1 óbitos para cada 100 
mil nascidos vivos, enquanto no ano anterior era de 64,533. Ainda, ressalte-se que cerca de 
6.700 recém-nascidos morrem todos os dias, o que representa 47% de todas as mortes de 
menores de 5 anos. Além disso, aproximadamente 2 milhões de neonatos nascem mortos 
todos os anos, com mais de 40% ocorrendo durante o trabalho de parto.4 No Brasil, 340 mil 
neonatos nascem prematuros anualmente, o equivalente a 931 por dia ou a 6 prematuros 
a cada 10 minutos. Registre-se, ainda, que 12% dos nascimentos no país acontecem antes 
da gestação completar 37 semanas, o dobro de países europeus.5

A pandemia da COVID-19 lançou luz sobre as questões de segurança materna 
e neonatal na medida em os resultados maternos e fetais globais pioraram durante 
a pandemia, o que se expressa no incremento das mortes maternas, de natimortos, 
de rupturas de gravidez ectópica e de depressão materna.6 De acordo com dados do 
Observatório Obstétrico Brasileiro Covid-19,  quanto à morte de gestantes e de puérperas, 
ressalta-se que “em 43 semanas de pandemia, em 2020, a média semanal de óbitos 
deste grupo foi de 10,5. Já em 2021, a média por semana chegou, até o início de abril, a 

1  World Health Organization. World Patient Safety Day 2021. [citado em 8 jul. 2021]. Disponível em: https://www.who.
int/news-room/events/detail/2021/09/17/default-calendar/world-patient-safety-day-2021. Acesso em: 5 ago. 2021.
2  World Health Organization. Maternal mortality. [citado em 8 jul. 2021]. Disponível em: https://www.who.int/news-room/
fact-sheets/detail/maternal-mortality.
3  Ministério da Saúde. Brasil reduziu 8,4% a razão de mortalidade materna e investe em ações com foco na saúde da 
mulher. Disponível em: https://aps.saude.gov.br/noticia/8736.
4  World Health Organization. World Patient Safety Day 2021. [citado em 8 jul. 2021]. Disponível em: https://www.who.
int/news-room/events/detail/2021/09/17/default-calendar/world-patient-safety-day-2021. Acesso em: 5 ago. 2021.
5  XAVIER, Juliana. 17 de Novembro Dia Mundial da Prematuridade: IFF participa de estudo que busca reduzir as taxas 
de prematuridade. Disponível em: http://iff.fiocruz.br/index.php/component/content/article/8-noticias/178-dia-mundial-
-prematuridade. Acesso em: 5 ago. 2021.
6  CHMIELEWSKA, Barbara et al. Effects of the COVID-19 pandemic on maternal and perinatal outcomes: a systematic 
review and meta-analysis. The Lancet Global Health. volume 9, issue 6, E759-E772, 2021.



25,8, em apenas 14 semanas epidemiológicas”.7 Segundo o Observatório da Covid-19 da 
Fiocruz, “as gestantes e puérperas têm despontado como grupo de grande preocupação e 
o impacto da Covid-19 vem se somar a uma situação já trágica em nosso país, elevando a 
morte materna a níveis extraordinariamente elevados”8. 

Diante de tal quadro, a SOBRASP organizou a presente obra com temáticas inéditas 
e que se encontra dividida em quatro  Partes: Cuidado Materno Seguro, Cuidado Neonatal 
Seguro, Interfaces entre Cuidado Materno e Neonatal Seguro e Direitos e Ética no Cuidado 
Materno e Neonatal Seguro. Os eixos se estruturam em 18 Capítulos originais, escritos 
especificamente para a presente obra. 

Na primeira Parte, que diz respeito ao Cuidado Materno Seguro, a obra conta 
com os seguintes Capítulos: 1. Uso seguro de medicamento na gestação; 2. Segurança 
Farmacológica na Assistência Perinatal; 3. Jornada da paciente do pré-natal ao parto e 
puerpério: como garantir a experiência e o cuidado seguro? ; 4. Enfermagem Obstétrica 
como estratégia para um parto seguro e respeitoso; 5. Assistência materna segura e 
respeitosa; 6. Morte materna no Brasil – avanços, desafios e possibilidades.

Na Parte sobre o Cuidado Neonatal Seguro, os Capítulos abordaram os temas: 1. 
Cuidado neonatal seguro e respeitoso; 2. Amamentação na primeira hora de vida como 
proteção ao bebê além da sobrevivência; 3. Assistência pré-natal pediátrica: garantia de 
saúde materno- infantil por toda vida.

Na terceira Parte: Interfaces entre Cuidado Materno e Neonatal Seguro, são 
apresentados os Capítulos que versam sobre: 1. A segurança da gestante e do neonato 
no cuidado odontológico; 2. A rede de atenção obstétrica e o cuidado materno e neonatal 
seguro; 3. Sistemas seguros para o cuidado materno e neonatal seguro; 4. Gestão em 
maternidade segura.

Por fim, a última Parte, sobre Direitos, Equidade e Ética, traz os Capítulos 
subsequentes: 1. Aspectos bioéticos do cuidado materno e neonatal seguro; 2. O parto 
seguro e respeitoso sob a ótica dos direitos da paciente; 3. Direito humano ao cuidado 
materno e neonatal seguro: um olhar a partir das políticas públicas do Sistema Único de 
Saúde; 4. Direito ao cuidado seguro do neonato sob a perspectiva dos direitos humanos; 
Equidade e diversidade na maternidade segura.

Esta obra exclusiva e inovadora expõe o compromisso da SOBRASP com o dever 
compartilhado de toda a sociedade brasileira de assegurar que as mulheres e recém-nascidos 
não estejam sujeitos a condições inseguras em seus cuidados que os conduzam ao risco de 
morte e de danos evitáveis. Esta obra tem o papel de contribuir para a conscientização sobre 
a importância do parto respeitoso e seguro, de modo que os direitos da mulher e do recém-
nascidos sejam guias balizadores das práticas dos profissionais envolvidos em seu cuidado.

7  FRANCISCO, Rossana Pulcineli; VIEIRA, Lucas Lacerda; RODRIGUES, Agatha S. ‘Obstetric Observatory BRAZIL-
-COVID-19: 1031 maternal deaths because of COVID-19 and the unequal access to health care services.’ 2021.
8  FIOCURZ. A Covid-19 e a mortalidade materna. Boletim Covid-19. Disponível em: https://agencia.fiocruz.br/sites/
agencia.fiocruz.br/files/u34/boletim_covid_2021-semanas_20-21-red.pdf. Acesso em: 5 ago. 2021.



PREFÁCIO

A maternidade como modelo de sistema de qualidade e segurança

A biologia humana e a saúde são um continuum que inicia no berço; ou melhor, 
antes mesmo de nascermos. Pode parecer óbvio e lógico que a prestação do cuidado siga 
uma abordagem de sistemas, a fim de otimizar processos e desfechos. Assim, o modelo 
Donabedian se encaixa muito bem como uma estrutura conceitual, entretanto, a realidade 
dos sistemas de saúde e seus silos, somada ao comportamento humano e determinantes 
sociais, têm limitado o progresso em direção a essa visão.

A maternidade é uma experiência e um processo enraizado em todos nós, 
independente de raça, etnia, época e localização geográfica. A expectativa de qualquer 
gestação é a chegada de uma prole saudável. A gestação é uma condição única sob várias 
perspectivas. Como um estado ou condição de saúde, a gestação normalmente pode ser 
planejada. A maioria das gestações começa com uma expectativa e leva a um resultado 
feliz. Como um processo fisiológico, existem riscos e processos negativos que podem 
transformar uma gestação normal e saudável em um evento de saúde crítico. Nem todas 
as complicações podem ser previstas e/ou atenuadas. No entanto, muitos fatores de risco 
podem ser identificados, planejados e gerenciados de forma a evitar a progressão para um 
desfecho negativo. A gestação também é única por ter um ponto de partida (concepção) 
e um ponto de chegada (parto) claramente identificáveis. No entanto, a otimização dos 
processos obstétricos e neonatais associados à maternidade se estende além desses 
pontos de partida e chegada. Por isso, o pensamento e abordagem baseados em sistemas, 
associados aos princípios do human design, são uma aplicação perfeita para o cuidado 
materno e perinatal, e podem definir um processo de cuidado e uma experiência otimizada 
para a futura mãe, o feto/bebê, a família e os cuidadores. 

O que acontece quando expandimos nosso pensamento sobre a saúde e os cuidados 
maternos para antes mesmo da gestação, tornando-os parte do continuum do cuidado? 
É característica única da maternidade a oportunidade de rastrear, educar e antecipar a 
necessidade potencial de cuidado antes da ocorrência de um evento grave. A gestação 
oferece a oportunidade de preparar a paciente antes do início da gestação, o que é uma 
oportunidade única. Alguns riscos identificados antecipadamente deverão ser controlados, 
e outros podem ser mitigados por meio de uma combinação de autocuidado materno e 
intervenções clínicas. Se nos basearmos no pensamento e no modelo de cuidado atual, tal 
processo colaborativo e afinado para o cuidado não é necessário para todas as gestações. 
Mas e se a comunicação e colaboração fossem não apenas possíveis, mas eficientes e de 
melhor custo-benefício? 

Qual seria o impacto psicossocial para uma futura mãe, do estreitamento de laços 
pessoais, de uma relação afinada com a equipe assistencial, de uma conexão e fácil acesso 
aos profissionais que tem a intenção de monitorar o progresso da gestação para além de 
verificações episódicas no consultório, e estarem disponíveis a qualquer momento para 



responder perguntas, educar e orientar a paciente conforme necessário? Tudo isso é um 
pensamento fora da caixa sobre o que é ideal e o que é possível. Mas quando pensamos 
assim, as metas que estabelecemos para qualidade do cuidado e segurança do paciente 
também são expandidas a patamares mais elevados. 

Hoje, as metas de qualidade e segurança são incrementais e definidas de forma 
ideal para o processo de cuidado atual. Aceitamos limites para o que podemos alcançar 
com qualidade e segurança porque existem barreiras que nos impedem de ir mais longe e 
alcançar os melhores resultados. Mas ao indagar por que os melhores resultados ainda não 
são obtidos, somos forçados a olhar para diferentes processos, tecnologias digitais e formas 
de visão clínica e liderança para entregar o melhor. Mudar é difícil, sem dúvida; a inovação 
traz consigo o desafio do desconhecido. O cuidado materno e perinatal é um processo 
de cuidado com pontos de início e de término bem definidos, que permite estabelecer o 
engajamento e as intervenções necessárias, bem como métricas para rastrear e avaliar 
desfechos em prazos relativamente curtos.

A biologia humana é complicada e, apesar do avanço da pesquisa científica, 
nosso conhecimento atual apenas arranha a superfície. É por isso que uma abordagem 
de sistemas, no que se refere a como reiteradamente definimos e prestamos serviços de 
saúde com base nos conhecimentos e padrões de cuidado mais atuais, é tão importante. 
Uma estrutura que garanta um processo consistente para avaliação e otimização contínua 
do processo de cuidado e da experiência, é essencial para apoiar a natureza em evolução 
da medicina. O foco em desfechos em termos de qualidade e segurança deve levar a 
processos de cuidado que considerem também a experiência dos pacientes e a de quem 
presta serviços de saúde. Na era da saúde digital, também devemos ter um propósito 
na integração inteligente da tecnologia com o processo, somada a uma liderança clínica 
ousada e eficaz na gestão de mudanças. 

Considere um futuro completamente diferente de como abordamos a saúde e o 
cuidado atualmente. Devemos nos concentrar na saúde, e não apenas no cuidado, pois 
a necessidade do cuidado clínico é sempre precedida e prestada no contexto de cada 
pessoa a ser atendida. Tudo isso ainda pode parecer um sonho, mas podemos concordar 
que parece fazer sentido, e pode beneficiar muitas pessoas. Assim, aspirações ousadas 
são importantes para vislumbrar novas possibilidades para que possamos dar os passos 
na direção certa.

Ian Chuang, MD, MS, CCFP

Chief Medical Officer

EMEALAAP Health na Elsevier
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CAPÍTULO 10
MORTE MATERNA NO BRASIL – AVANÇOS, 

DESAFIOS E POSSIBILIDADES

Lenice Gnocchi da Costa Reis
Doutora em Saúde Pública. Pesquisadora titular 

da Escola Nacional de Saúde Pública Sergio 
Arouca da Fundação Oswaldo Cruz

Rio de Janeiro, Brasil
http://lattes.cnpq.br/4979803732115771

RESUMO: A morte materna segue sendo uma 
tragédia que atinge milhares de mulheres por ano1 
e por isso precisa ser objeto de políticas públicas 
consistentes e permanentes, particularmente nos 
países em desenvolvimento. No Brasil, esse é um 
tema presente na agenda política e de pesquisa, 
que se intensificou a partir da década de 1980. É 
inegável que houve avanços, como pode ser visto 
a partir do declínio da Razão de Morte Materna 
(RMM), que caiu de 143,2 óbitos maternos por 
100 mil nascidos vivos, no início da década de 
19902, para 59,1, em 2018.3.
PALAVRAS-CHAVE: Morte materna; mortalidade 
materna; pesquisa; saúde da mulher; parto; 
qualidade do cuidado; segurança do paciente; 
parto seguro; saúde materna.

ABSTRACT: Maternal death remains a tragedy 
that affects thousands of women each year1 and 
therefore needs to be the object of consistent 
and permanent public policies, particularly in 
developing countries. In Brazil, this is a theme 
present on the political and research agenda, 

which intensified from the 1980s onwards. It is 
undeniable that there have been advances, as can 
be seen from the decline in the Maternal Death 
Ratio (RMM), which fell from 143.2 maternal 
deaths per 100,000 live births in the early 1990s2 
to 59.1 in 2018.3.
KEYWORDS: Maternal death; maternal mortality; 
search; women's health; childbirth; quality of care; 
patient safety; safe delivery; maternal health.

INTRODUÇÃO
A morte materna segue sendo uma 

tragédia que atinge milhares de mulheres por ano1 

e por isso precisa ser objeto de políticas públicas 
consistentes e permanentes, particularmente 
nos países em desenvolvimento. No Brasil, esse 
é um tema presente na agenda política e de 
pesquisa, que se intensificou a partir da década 
de 1980. É inegável que houve avanços, como 
pode ser visto a partir do declínio da Razão de 
Morte Materna (RMM), que caiu de 143,2 óbitos 
maternos por 100 mil nascidos vivos, no início da 
década de 19902, para 59,1, em 2018.3 

A queda observada, no entanto, não 
foi suficiente para alcançarmos as metas 
internacionais estabelecidas, que embora sejam 
ambiciosas, são factíveis. O conhecimento e 
as tecnologias necessárias para garantir uma 
atenção à saúde de boa qualidade e segura às 
mulheres, não só durante a gestação, parto e 
puerpério, mas ao longo de toda sua vida, estão 
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disponíveis no país, mas são muitos os desafios para a mudança desse quadro. 

Há muito se afirma que a morte materna é apenas a ponta do iceberg.4 Isso quer 
dizer que a saúde das mulheres pode ser comprometida por outros eventos durante o ciclo 
gravídico-puerperal que, se não levam à morte, podem afetar suas vidas e de suas famílias 
de diferentes maneiras. Certo é que gravidez e parto são processos fisiológicos e a maior 
parte das mulheres precisa de cuidados básicos e apropriados na hora certa, em ambiente 
limpo, com apoio emocional de sua escolha para se sentirem confiantes e seguras. 

Alcançar uma situação aceitável e mais justa em relação à saúde das mulheres, 
em especial durante o ciclo gravídico-puerperal, requer esforços de múltiplas dimensões 
e atuação em diversas frentes. A combinação da produção científica de boa qualidade, 
do ativismo e da mobilização social, com uma gestão em saúde pautada em evidências 
científicas, voltada para os interesses da população e aberta a sua participação na definição 
e avaliação das políticas para a saúde das mulheres, parece ser fundamental para que 
se crie um efeito sinérgico e duradouro que possa pôr fim a essa situação perversa de 
descaso com a vida das mulheres. Nesse capítulo alguns exemplos dessas três linhas de 
atuação serão brevemente apresentados.

A PESQUISA SOBRE A TEMAS RELACIONADOS À MORTALIDADE MATERNA 
NO BRASIL

A área da obstetrícia pode ser considerada pioneira em pesquisas e estudos voltados 
à produção de evidências consistentes para tornar o cuidado mais efetivo e seguro. O 
Inquérito Confidencial sobre Mortes Materna, iniciado em 1952, no Reino Unido e a Oxford 
Database of Perinatal Trials, que data de 1988, e que deu origem a Cochrane Pregnancy 
and Childbirth Database e à Cochrane Library, demonstram esse empenho.5 A América 
Latina também contribuiu com esse esforço, a produção de Roberto Caldeyro-Barcia, que 
coordenou o Centro Latino-Americano de Perinatologia (Clap) e se tornou uma referência 
internacional desde a década de 1970, é um exemplo importante. O Brasil também tem 
uma longa trajetória de pesquisa nessa área e vale citar o professor José Galba de Araújo, 
da Universidade Federal do Ceará, reconhecido internacionalmente por seu pioneirismo na 
humanização do parto, na adoção de tecnologias apropriadas e valorização de lideranças 
locais na atenção obstétrica.

A produção cientifica no Brasil sobre temas relacionados à mortalidade materna e 
à atenção obstétrica segue rica e diversificada. Há diversos grupos de pesquisa no país 
que produzem estudos importantes como os da Faculdade de Saúde Pública/Universidade 
de São Paulo (USP); do Instituto de Medicina Integral Professor Fernando Figueira, de 
Pernambuco; do Centro de Pesquisas Epidemiológicas/Universidade Federal de Pelotas; 
do Instituto Nacional de Saúde da Mulher, da Criança e do Adolescente Fernandes Figueira 
(IFF) e da Escola Nacional de Saúde Pública Sergio Arouca (ENSP), ambos da Fundação 
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Oswaldo Cruz (Fiocruz); e da Faculdade de Ciências Médicas/Universidade Estadual de 
Campinas. Esses são apenas alguns entre muitos outros espalhados pelo país igualmente 
relevantes. 

Pesquisadores desses grupos têm feito grandes esforços e em várias oportunidades 
trabalham de forma cooperativa, desenvolvendo projetos de caráter nacional e publicando 
em periódicos altamente conceituados.6,7,8 

A ampla divulgação de conhecimento baseado nas melhores evidências científicas 
tem sido objeto de atuação das instituições de ensino e pesquisa e de organizações 
profissionais. A Federação Brasileira das Associações de Ginecologia e Obstetrícia 
(FEBRASGO), é um exemplo, ao longo de décadas, promove debates e a atualização dos 
profissionais com informações confiáveis. Nessa mesma linha, o Portal de Boas Práticas em 
Saúde da Mulher, da Criança e do Adolescente, do IFF/Fiocruz, que iniciou suas atividades 
em 2017, reúne um conjunto de conteúdos que propiciam a atualização, a melhoria da 
prática clínica e a troca de experiências entre os profissionais. Mais recentemente, outras 
organizações profissionais voltadas para a gestão em saúde, a qualidade do cuidado 
e segurança do paciente também têm contribuído para a divulgação de conhecimento, 
instrumentos, ferramentas para a melhoria da atenção ao parto e nascimento. 

Outro exemplo atual de cooperação e divulgação de informações, é o Observatório 
Obstétrico Brasileiro COVID-19, que faz parte do projeto Observatório Obstétrico Brasileiro. 
Pesquisadores da USP, em parceria com pesquisadores da Universidade Federal do 
Espírito Santo (UFES), disponibilizam uma plataforma interativa de monitoramento, análises 
exploratórias dos dados dos casos de Covid-19 em gestantes e puérperas notificados no 
SIVEP-Gripe. São informações de boa qualidade, disponíveis em tempo oportuno para 
gestores, outros pesquisadores e profissionais de saúde9. Seus dados e análises foram 
fundamentais para embasar a decisão de imunizar gestantes e puérperas contra a Covid-19.

Toda essa produção nos permite conhecer diferentes aspectos, pois abordam desde 
questões clínicas, incorporação de tecnologias, efetividade de intervenções e se ampliam 
na medida em que outros grupos, inclusive de outras áreas do conhecimento, também 
tomam temas como parto e nascimento como questões de estudo. Por utilizarem um amplo 
arsenal teórico metodológico, muitas facetas são hoje conhecidas e podem embasar as 
iniciativas dos gestores. Assim, além das principais causas de morte, do conjunto de fatores 
que interferem na sua ocorrência, de como se distribuem no território nacional, há muitas 
outras informações relevantes disponíveis.

Sobre as causas de morte materna, os dados mais recentes apontam que as 
principais seguem sendo os distúrbios hipertensivos, a hemorragia, a infecção puerperal 
e as complicações do aborto, que precisam ser consideradas.6 De acordo com dados do 
Ministério da Saúde, apesar de ter havido diminuição da RMM, o ritmo dessa redução 
diminuiu e ela ainda está muito acima do aceitável.3 Além disso, com a pandemia de 
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Covid-19, a situação no Brasil agravou-se dramaticamente10 e revelou que ainda há muito 
a se avançar para oferecer um cuidado adequado e oportuno a todas as mulheres que dele 
necessitem, em todos os níveis de complexidade.

Atualmente se conhece bastante bem a rede de serviços voltados às mulheres, 
desde o acesso ao planejamento reprodutivo11, a estrutura das maternidades12, o perfil 
das intervenções no trabalho de parto2, a adesão às boas práticas de atenção ao parto 
e nascimento13, fatores relacionados ao aborto14, entre outros aspectos. Há também um 
conjunto expressivo de publicações sobre morbidade materna, incorporando amplo espectro 
de complicações, de eventos de gravidades diversas, incluindo o near miss materno15, e 
muitos outros que abordam aspectos relacionados à violência obstétrica16, à qualidade do 
cuidado e à segurança do paciente.17

As evidências científicas disponíveis trazem oportunidade para intervenções mais 
consistentes e suscitam debates que podem identificar lacunas, ampliar e atualizar o 
escopo das pesquisas. Para isso é necessário a manutenção de uma política de fomento 
à pesquisa, que tenha caráter mais perene e que possibilite o desenvolvimento científico e 
tecnológico e a incorporação de novos grupos de pesquisa de todo o país. 

A MOBILIzAÇÃO SOCIAL EM PROL DA SAÚDE DAS MULHERES E DO PARTO 
E NASCIMENTO SEGUROS – COMPROMISSO, PERSISTÊNCIA E AVANÇOS

O descontentamento com a forma como a atenção à saúde das mulheres, em 
especial no tocante às questões reprodutivas, era tratada no país, resultou em mobilização 
de grupos de mulheres e de profissionais de saúde, em vários estados brasileiros. Desde 
a década de 1980, vários grupos de matizes e inserções distintas na sociedade se unem 
em prol dos direitos das mulheres e vários desses grupos se dedicam ao direito ao parto e 
nascimento humanizados. 

Com a redemocratização do país e a realização de eventos internacionais de grande 
repercussão mundial, como a Conferência de Nairobi, em 1987, sobre a “Maternidade 
Segura”, ganha força o reconhecimento da morte materna como algo injusto e inaceitável 
e que precisava ser enfrentado por políticas públicas para se garantir o direito à vida, 
à saúde, ao parto e ao nascimento respeitosos e seguros.18 Depois foram muitas outras 
conferências internacionais que mantiveram o tema dos direitos das mulheres em debate, 
provocando o compromisso de países e organizações com a redução das iniquidades e 
injustiças, com o apoio a maior participação das mulheres nas decisões políticas, com a 
melhoria da atenção à saúde e com a proteção das mulheres. 

No Brasil, o movimento de mulheres atuou fortemente. Em 1983, o lançamento do 
Programa de Assistência Integral a Saúde da Mulher (PAISM) é um marco importante e 
exemplifica o papel da organização da sociedade civil para o compromisso e a atuação 
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do Estado.19 Em 1986, foi a vez de se garantir a incorporação de resoluções no relatório 
da 8ª Conferência Nacional de Saúde, inclusive a convocação da Conferência Nacional 
de Saúde e Direitos da Mulher, realizada nesse mesmo ano. Dessa conferência resultou 
a “Carta das Mulheres Brasileiras aos Constituintes”, em que se reafirmava o direito da 
mulher à atenção à saúde, de forma integral e não reduzida ao seu papel de mãe.20

Na década de 1990, foi fundada a Rede Nacional Feminista de Saúde, Direitos 
Sexuais e Direitos Reprodutivos que reúne diversos grupos feministas, organizações não 
governamentais, pesquisadores e outros ativistas do movimento de mulheres e feministas. 
Inauguram o trabalho em rede, de abrangência nacional, desenvolvem ações de advocacy 
e controle social na área da saúde sexual e reprodutiva, e trazem entre seus princípios o 
reconhecimento dos direitos sexuais e reprodutivos como direitos humanos, importante 
alicerce para a busca por uma atenção de qualidade e redução da morte materna no país.21 

Como mencionado, alguns grupos se dedicaram mais especificamente às questões 
da assistência obstétrica e tiveram forte presença na discussão da humanização do parto 
e do nascimento no Brasil.22 Merece menção especial a Rede pela Humanização do Parto 
e Nascimento (ReHuNa) que, a partir da década de 1990, reúne em rede associados 
que se movimentam em todo o país. A ReHuNa tem sido uma força que se atualiza e 
renova, persiste nos seus princípios de redução de intervenções, com base em evidências 
científicas, no protagonismo da mulher e no compromisso com o bem estar e “bem nascer”. 
Atualmente está disponibilizando conteúdo especial sobre a Covid-19, tendo em vista as 
graves repercussões da pandemia para a saúde das gestantes, puérperas e seus bebês.23 
Há ainda outras organizações igualmente relevantes que lutam pelos direitos sexuais 
e reprodutivos da mulher como a Parto do Princípio, que também se organiza em rede 
reunindo mulheres usuárias do sistema de saúde brasileiro.24

Atualmente, organizações mais “jovens” têm tido papel de destaque, aprofundam 
os debates acerca das questões de gênero e de raça, trazem à tona o tema da violência 
obstétrica, renovam e dão maior visibilidade as suas reivindicações, impulsionando a 
agenda da administração pública. 

A maior parte desses movimentos/organizações visa mudanças que propiciem 
melhorias na atenção à saúde da mulher, em especial que assegurem a humanização do 
parto e do nascimento. Muitos buscam também se aproximar do ideário da universalidade, 
da integralidade e da equidade que inspiram e orientam a organização do Sistema Único 
de Saúde (SUS) e reconhecem que as políticas são objeto de disputa, de ação organizada 
e firme e que muitas iniciativas implementadas pelos gestores foram fruto desse processo 
de atuação comprometida e persistente.
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INICIATIVAS PARA GARANTIR O PARTO E NASCIMENTO SEGUROS
Desde a década de 1980 várias iniciativas vêm sendo implementadas na busca 

de reverter a situação da saúde materna no Brasil, tomando a RMM como seu indicador 
mais expressivo. Na década seguinte, logo após a criação do SUS, houve grande 
efervescência na produção acadêmica e forte mobilização social que fortaleceram as bases 
da humanização do parto e nascimento. Foram inauguradas maternidades, implementados 
projetos, instituídos programas, aprovadas leis, tanto pela esfera federal quanto por vários 
estados e municípios do país. Dentre as muitas iniciativas, algumas de caráter nacional que 
visam a melhoria da qualidade de atenção em todas as suas dimensões, serão brevemente 
mencionadas. 

No ano 2000, o Brasil se comprometeu com os Objetivos de Desenvolvimento do 
Milênio (ODM), definidos no âmbito da Organização das Nações Unidas, voltados para 
promover o desenvolvimento das sociedades até o ano de 2015. A partir das conferências 
e debates ocorridos durante os anos anteriores, foram estabelecidas metas e entre elas 
estava incluída a redução da mortalidade materna em três quartos do nível observado em 
1990, até o ano de 2015.25 A importância da inclusão da redução das mortes maternas 
entre esses objetivos e a adesão do Brasil está no reconhecimento, por parte do governo 
brasileiro, de que a vulnerabilidade social das mulheres joga importante papel para a 
manutenção do quadro de morbidade e mortalidade maternas. As pesquisas já apontavam 
que as mulheres mais pobres tinham maior dificuldade de acesso aos serviços de saúde 
e que as negras, indígenas e imigrantes sofriam discriminação e eram mais vulneráveis à 
violência institucional.26 Desse modo, ficava evidente que para alcançar esse objetivo era 
preciso reduzir as desigualdades e promover a qualidade da atenção obstétrica. Assim, 
um conjunto de ações governamentais, envolvendo diversos setores e articulando com 
os diferentes segmentos da sociedade civil organizada, deveria ser empreendido no país. 

Poucos meses antes do Brasil assumir esse compromisso, o Ministério da Saúde 
havia instituído o Programa de Humanização no Pré-natal e Nascimento (PHPN) e 
já incorporava como elemento estruturante o direito das mulheres à atenção digna e à 
humanização do cuidado, recomendando que os profissionais e as instituições de saúde 
propiciassem um ambiente acolhedor, que o acesso fosse ampliado e que procedimentos 
inefetivos fossem abandonados, pois poderiam acarretar riscos desnecessários para 
mulher e para o bebê.27

O ano de 2004 foi muito produtivo em termos de iniciativas do governo. Foi firmado o 
Pacto Nacional pela Redução da Mortalidade Materna e Neonatal, que envolveu o Conselho 
Nacional de Secretários de Saúde (CONASS), o Conselho Nacional de Secretários 
Municipais de Saúde (CONASEMS), órgãos da administração federal e a sociedade civil 
organizada. Esse pacto tinha um amplo escopo e visava garantir acesso a serviços de boa 
qualidade em toda a rede de atenção voltada para o cuidado da mulher e do recém-nato, 
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desde o planejamento familiar, pré-natal, até o atendimento de urgências obstétricas e 
pediátricas. Além disso, incentivava o controle social de sua implementação28 e preconizava 
a implantação dos comitês de morte materna e a capacitação para vigilância do óbito 
materno, como estratégias de melhoria do registro e da qualidade das informações. 

Na esteira do entendimento de que a pobreza precisava ser enfrentada para que se 
obtivesse a redução da morte materna e neonatal, neste mesmo ano, é criado o Programa 
Bolsa Família.29

Ainda em 2004, foi lançada a Política Nacional de Atenção Integral à Saúde da 
Mulher, que contou com a participação de movimentos sociais, sociedades e profissionais 
de saúde. Logo no ano seguinte, foram editadas as normas para a atenção humanizada ao 
abortamento e a lei que permitia a presença de acompanhante, de acordo com a escolha da 
mulher, durante todo o período de internação para o parto, no SUS. Em 2007, foi garantido 
o direito da gestante de vinculação à maternidade de assistência ao parto no SUS, visando 
promover o acolhimento das mulheres e evitar a peregrinação em busca de assistência.30 

 Em 2011, o Ministério da Saúde lançou a Rede Cegonha. A ideia era organizar a 
rede e direcionar as mudanças no modelo de atenção ao parto. A Rede Cegonha pretende 
assegurar às mulheres o direito ao planejamento reprodutivo e à atenção humanizada à 
gravidez, ao parto e ao puerpério; e, às crianças, garantir o direito ao nascimento seguro 
e ao crescimento e desenvolvimento saudáveis. A primeira avaliação de caráter nacional 
da atenção ao parto e nascimento após a implementação da Rede Cegonha foi realizada 
pelo Projeto Nascer no Brasil. O estudo mostrou que ainda permaneciam as altas taxas de 
cesariana, o uso excessivo de intervenções, falhas na organização dos serviços.2 Outros 
estudos apontam que a implantação da rede se dá de forma desigual entre as regiões 
do país, havendo ainda inadequação dos serviços e necessidade de capacitação das 
equipes.13

Por fim, vale mencionar o investimento na elaboração de diversos protocolos e 
diretrizes clínicas para dar sustentação técnico-científica à mudança no modelo de atenção 
ao parto e orientar os profissionais de saúde e gestores. Foram publicadas recentemente 
as Diretrizes de Atenção à Gestante: a operação cesariana e as Diretrizes de Atenção à 
Gestante: o parto normal.31,32

CONSIDERAÇÕES FINAIS
As mudanças necessárias para reverter a situação da morte materna e da qualidade 

da atenção à saúde da mulher no Brasil, em especial dos serviços voltado para o pré-natal 
e o parto, precisam ir muito além das intervenções técnicas. A mobilização social, o apoio 
político, a implantação completa das intervenções de amplo espectro, dada a natureza 
do problema, e sua manutenção, além do fomento permanente aos projetos de pesquisa, 



 
Capítulo 10 91

são imprescindíveis para que os avanços duramente alcançados não sejam perdidos. As 
avaliações se constituem em valiosos instrumentos, identificam os avanços, mas também 
as falhas e desafios que precisam ser olhados de forma honesta, de modo a orientar 
profissionais e gestores sobre as correções necessárias.

É preciso pensar que para mudar um modelo de atenção, é imprescindível mudar 
a forma de olhar e entender a dinâmica dos serviços de saúde, do processo de atenção 
e do papel da mulher na sociedade. Para essas mudanças, a aproximação a novas 
temáticas e suas bases teóricas e instrumentais podem ser de grande valia. Nesse sentido, 
as contribuições da Segurança do Paciente, entendida como um conjunto organizado de 
atividades, que se propõe a mudar a cultura institucional e comportamentos, implementar 
tecnologias e procedimentos cientificamente embasados, a criar ambientes mais seguros 
para todos, de forma consistente e sustentável, pode auxiliar na melhoria da qualidade 
do cuidado, tornando os erros menos prováveis e reduzindo a ocorrência de eventos 
adversos.33

Desenhar um plano de nacional voltado para a segurança do paciente em serviços 
obstétricos, que oriente seus gestores na incorporação de uma estrutura clara de liderança 
e governança, que contemple processos de gerenciamento de riscos, que promova uma 
cultura inclusiva e que valorize o trabalho em equipe, capaz de atuar em situações de rotina 
e de responder efetivamente às situações de emergência, pode ser mais uma iniciativa 
para alavancar as mudanças necessárias. 

Assim nos aproximamos da proposição de Souza e Pileggi-Castro34, que enfatizam 
a importância da prevenção quaternária em obstetrícia e a incorporação de práticas tais 
como as auditorias clínicas associadas a simulações realísticas para a capacitação das 
equipes no manejo de complicações obstétricas. 

Sem dúvida, adotar radicalmente o Princípio da Não-Maleficência, que determina a 
obrigação de não infligir danos intencionalmente, é imprescindível para a área obstétrica, 
é reafirmar o respeito à vida - física e psíquica. Portanto, a escolha do tema “Cuidado 
materno e neonatal seguro” para o Dia Mundial da Segurança do Paciente, do ano de 2021, 
é bastante oportuno.
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